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- Acordao n° 266/2024 — Processo n° 5737/2019 — Relator Antbnio Ed Santana — 2% Camara
(Competéncia do TCE/RN — Tema n° 835/STF — Prefeito ordenador de despesa — Hipoteses de
inelegibilidade)

A tese de repercussdo geral fixada pelo STF no Tema n° 835 ndo restringiu o exercicio da competéncia
julgadora dos Tribunais de Contas em face dos atos de gestdo praticados pelos prefeitos municipais na
condicdo de ordenadores de despesa publica, havendo se limitado a definir que competiria as
respectivas Camaras Municipais de Vereadores deliberar acerca dos reflexos dos julgamentos de contas
sobre as hipdteses de inelegibilidade aplicaveis a esta categoria de agente politicos.

- Acordao n° 267/2024 — Processo n° 626/2021 — Relator Anténio Ed Santana — 22 Céamara
(Prescricdo quinquenal — Marcos interruptivos — Ato inequivoco de apuragéo)

Os despachos de mero expediente/encaminhamento, o0s eventuais apensamentos ou a simples
redistribuicdo processual ndo constituem atos inequivocos de apuracdo do fato habeis a interromper o
prazo da prescricdo quinquenal da pretensdo punitiva (art. 11, caput, da LCE n° 464/2012), nos termos
da Sumula n® 27 — TCE/RN.

- Acdrdao n° 482/2024 — Processo n° 2364/2023 — Relator Renato Dias — 12 Camara (Apuracao de
responsabilidade — Concurso Publico — Ordem de classificacdo — Prescri¢éo quinquenal)

O transcurso de periodo superior a 5 anos entre a consumacéo do ato administrativo que, em sede de
concurso publico, violou a ordem classificatoria dos candidatos aprovados e posterior a autuagdo, na
esfera do controle externo, da apuracdo de responsabilidade cabivel configura uma hipotese de
incidéncia da prescricdo quinquenal das pretensdes punitiva e ressarcitdria exercitaveis pelo TCE/RN.

- Acdrdao n° 473/2024 — Processo n° 3786/2021 — Relator Francisco Potiguar — 12 Camara (Contas
anuais dos prefeitos — Parecer prévio desfaviravel - Hip6teses)

Dentre as iregularidades ensejadoras da emissdo de parecer prévio pela desaprovagdo das contas anuais
dos prefeitos municipais, destacam-se as seguintes: |. Auséncia/incompletude de dados nos
documentos que compdem as Contas Anuais de Governo; Il. Previsdo superestimada de receitas
orcamentarias; Ill. Deficiéncia de arrecadacdo de tributos; IV. N&o instituicdo, previsdo e
arrecadacdo da COSIP; V. Inconsisténcia no valor do Superavit Financeiro demonstrado no
Balanco Patrimonial; VI. Resultado Financeiro das fontes de recursos ordinérias e vinculadas no
Balanco Patrimonial é inconsistente em relagdo ao Demonstrativo de Disponibilidade de Caixa e
Restos a Pagar; VII. Divergéncia entre os valores da Receita Orgcamentaria constantes no Balan¢o
Orgamentério e no Balango Financeiro; VIII. Divergéncia entre valores do Saldo de Caixa e
Equivalentes de Caixa constante no Balango Financeiro e no Balango Patrimonial; e IX. Divergéncia
do valor do Passivo Financeiro.
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- Acordao n° 480/2024 — Processo n° 5295/2020 — Francisco Potiguar — 12 Camara (Acumulacao de
cargos publicos — Compatibilidade de horarios — Inspec¢éo in loco)

A pendéncia de comprovacao da necessaria compatibilidade de horarios de servidores em situagéo
de acumulo de cargos ou funcdes publicas pode vir a ensejar o deferimento de inspecéo in loco junto
ao respectivo ente jurisdicionado, a qual se constitui em um instrumento de fiscalizacdo destinado a
suprir as omiss@es e as lacunas informativas relevantes para o julgamento de mérito do feito (art.
287 do Regimento Interno do TCE/RN).

- Acorddo n° 478/2024 — Processo n° 12869/2010 — George Soares — 12 Camara (Titulo executivo —
Dano ao erario — MPC — Representacdo a PGJ — Exaurimento meritorio)

A representacdo a Procuradoria-Geral de Justica por parte da Procuradoria-Geral do Ministério Publico
de Contas em decorréncia da hdo ado¢ao, no ambito do ente publico credor, das providéncias cabiveis
ao cumprimento dos titulos executivos sancionatérios e ressarcitrios exarados do TCE/RN, por si S0,
exaure o objeto da competéncia controladora propria aos Tribunais de Contas.

- Acérdao n° 479/2024 — Processo n° 649/2019 — George Soares — 12 Camara (Monitoramento —
Obrigacao de fazer — Remanejamento ao FUNDEB — Extenso lapso transcorrido)

A imposicdo de obrigacdo de remanejamento de recursos em favor do FUNDEF/FUNDEB apds o
transcurso de mais de um decénio desde o0 seu recebimento viola o principio da intranscendéncia
subjetiva das san¢des, além de prejudicar o desenvolvimento da atual educac¢do municipal, causando,
assim, potencial ofensa ao interesse publico.

- Acdrdao n° 465/2024 — Processo n° 4505/2020 — Marco Montenegro — 12 Camara (Falecimento do
gestor responsavel — Dano ao erario — Lapso temporal — Herdeiros — Devido processo legal)

O superveniente falecimento do gestor, em tese, responsabilizdvel pela ocorréncia de danos ao
patrimodnio publico ndo deve ensejar a citacdo defensoria do espélio respectivo sempre que ja houver
transcorrido um extenso lapso desde a consumacgdo fatica das controvérsias em apuracao,
caracterizando-se, neste cenario, uma insuperavel mitigacéo ao exercicio do direito de defesa por parte
dos herdeiros envolvidos..

- Acdrdao n° 677/2024 — Processo n°® 622/2010 — Carlos Thompson Fernandes — Pleno (Atos de
pessoal — Aposentadoria — GratificagGes propter laborem — Incorporagdo — Vedacao constitucional)

A gratificacdo do tipo propter laborem, a exemplo dos adicionais noturnos ou de insalubridade, néo é
incorporavel aos proventos de aposentadoria dos servidores publicos, vedacdo normativa esta que
vincula todos os entes subnacionais desde o advento da Emenda Constitucional n® 20/1998 — que, por
sua vez, reformatou o art. 40, §2°, da CF/88 —, independentemente da eventual existéncia de outras
normas conflitantes na esfera da legislacéo infraconstitucional e das Constitui¢ces dos Estados.
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- Acordao n° 612/2024 — Processo n° 8633/2014 — Carlos Thompson Fernandes — Pleno (Ministério
Publico de Contas — Parecer meritrio — Momento processual)

Na esfera do microssistema processual em vigor no TCE/RN, a audiéncia do Ministério Pablico de
Contas devera necessariamente ocorrer ao final da instrugdo probatéria e, por conseguinte, em
momento anterior ao da prolacdo de qualquer julgamento meritério, seja nas instancias ordinarias ou
recursais.

- Decis@o Administrativa n® 70/2024 — Processo n° 302229/2024 — Relator Gilberto Jales — Pleno
(CONSULTA - Leis n° 8666/93 e n° 14.133/2021 — Extrato de contratacdo — Imprensa oficial —
Portal Nacional de Compras Publicas — Resolucdo n° 28/2020/TCE/RN)

- QUESITO 1: Considerando que a Lei n° 14.133/2021 n&o impde a obrigatoriedade da publica¢do do
extrato da contratacdo e seus aditivos na imprensa oficial, a previsdo constante no art. 10, inciso VII,
alineas b e 'c’, item 6, da Resolucdo n° 028/2020 do TCE/RN, editada sob a égide da Lei n° 8.666/93,
ainda permanece obrigatéria?

RESPOSTA: A Resolucgdo n°® 028/2020-TC foi editada quando estava em vigor o art. 61, paragrafo
Unico, da Lei n° 8.666/1993, que exigia a publicacdo dos contratos e dos seus aditamentos na
imprensa oficial. Assim, o art. 10, inciso VII, alineas b e “¢’, da Resolucdo n° 028/2020-TC ndo
criou o dever de publicar esses atos no didrio oficial, mas apenas orientou a instrugdo dos processos
de despesas, que devem conter os comprovantes das publicaces legalmente exigidas, com vistas a
assegurar a transparéncia e facilitar a atividade de controle. Considerando que o art. 94 da Lei n°
14.133/2021 impbe a divulgacdo dos contratos e dos seus aditamentos apenas no Portal Nacional de
Compras Publicas (PNCP), o processo de despesa realizada com base nessa norma deve conter o
comprovante de publicagdo no PNCP. Havendo norma regulamentadora da Lei n°® 14.133/2021
exigindo a divulgacdo desses atos na imprensa oficial, 0 processo de despesa também deve ser
instruido com o comprovante de publicacdo no diario oficial, sendo esse o caso da Administracdo
Publica direta, autérquica e fundacional de direito pdblico do Estado do Rio Grande do Norte,
conforme exigéncia do art. 107 do Decreto n°® 32.449/2023. Em relagdo aos Municipios com até
20.000 habitantes que ainda ndo aderiram ao PNCP, o art. 176, paragrafo Unico, inciso I, da Lei n°
14.133/2021 impBe o dever de publicacdo dos atos na imprensa oficial, razdo pela qual seus
processos de despesa devem ser instruidos com o comprovante da divulgacéo no diario oficial.

- QUESITO 2: Em caso de resposta negativa ao quesito anterior, o cadastro do extrato no Portal do
Gestor pode ser substituido pela comprovagdo da publicacdo do extrato da contratacdo, e seus
respectivos aditivos, no Portal Nacional de Contrata¢des Publicas (PNCP)?

RESPOSTA: Considerando que o envio de documentos ao Tribunal de Contas busca viabilizar a
atividade de controle externo, devem ser remetidos 0s comprovantes das publicacdes legalmente
exigidas, observados os arts. 94 e 176 da Lei n°® 14.133/2021 e eventual norma regulamentadora
local.
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- Decis@o Administrativa n® 71/2024 — Processo n° 743816/2024 — Relator Gilberto Jales — Pleno
(CONSULTA - Regime de suprimento de fundos — Leis n® 14.133/2021 e n° 4.320/1964 —
Administracao Publica Indireta)

- QUESITO 1 Os dois dispositivos acima citados (82° do art. 95 da Lei n°® 14.133/2021 e art. 68 da Lei
n° 4.320/1964) correspondem a mesma situacdo e devem ser tratados de forma conexa, ambos como
casos de suprimento de fundos? Ou Seja, devem ser empenhados como adiantamento, utilizados para
situacBes imprevistas e ter como limite 0 valor de dez mil reais? Ou pode ser tratado de forma
diferente, sendo utilizado o § 2° do artigo 95 da lei 14133/2021 para situagdes que ndo foram
empenhadas como adiantamento e nem surgiram de forma imprevista, mas que se enquadram no limite
proposto, sendo observada a somatdria por natureza da despesa dentro do exercicio financeiro a fim de
ndo ocorrer o fracionamento da despesa?

RESPOSTA: O art. 95, 82° da Lei n°® 14.133/2021 deve ser interpretado de forma conexa e
sistematica ao art. 68, da Lei n°® 4.320/1964, de modo que a contratacdo verbal com a Administracdo
Publica que tenha por objeto pequenas compras ou prestacdo de servicos de pronto pagamento,
assim _entendidos aqueles de valor ndo superior a R$10.000,00 (com as alteragdes anuais
estabelecidas por Decreto Federal), deve ocorrer por meio do regime de adiantamento ou suprimento
de fundos.

- QUESITO 2: Se forem procedimentos diferentes, o previsto no § 2° do artigo 95 da lei 14.133/2021,
quanto as pequenas compras e prestacéo de servigos de pronto pagamento é autoaplicivel ou demanda
regulamentagéo?

RESPOSTA: Prejudicado.

- QUESITO 3: Se o previsto no § 2° do artigo 95 da lei 14.133/2021 demanda regulamentagdo, a
entidade da administracdo indireta pode fazé-la ou depende da manifestacdo da administracéo direta a
qual esta vinculada?

RESPOSTA: A entidade da administracdo publica indireta abrangida pela Lei n® 14.133/2021 pode
regulamentar o artigo 95, 82° dessa norma, mas desde que ndo contrarie as normas gerais firmadas
pela administracdo direta do ente federado, e quando inexistente qualquer parametro geral, esta
autorizada a suplementar a lacuna ou, de outro modo, adotar a regulamentacéo federal.

- Acordao n° 606/2024 — Processo n° 7952/2013 — Ana Paula de Oliveira — Pleno (Prescrigédo
executdria — Titulo executivo do TCE/RN — Pretensao ressarcitoria)

O esgotamento do prazo de 5 anos préprio a prescrigdo executoria dos titulos executivos expedidos
pelo TCE/RN (art. 115 da LCE n° 464/2012) afeta as condenacfes j& prolatadas em torno tanto do
pagamento de multa quanto do ressarcimento do erério.
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OUTROS JULGADOS RELEVANTES AO CONTROLE EXTERNO:

- Supremo Tribunal Federal — Informativo n°® 1156

E constitucional, pois ndo configura emenda aditiva e, portanto, ndo afronta o principio do
bicameralismo no processo legislativo, a inclusdo — pela Casa revisora, sem retorno do texto a Casa
iniciadora para nova votacdo — de palavras e expressdes em projeto de lei que apenas corrija
imprecisOes técnicas ou torne o sentido do texto mais claro. STF. Plenario. ADI 7.442/DF, Rel. Min.
Alexandre de Moraes, julgado em 24/10/2024

E INCONSTITUCIONAL lei estadual, de iniciativa do Tribunal de Contas, que concede gratificacio a
servidores militares em atividade na assessoria militar desse 6rgdo. Essa previsdo viola a reserva de
iniciativa do chefe do Poder Executivo para projetos de lei que envolvam a criacdo de cargos, funcées
ou empregos publicos na Administracdo Publica, bem como do aumento de sua remuneracdo (art. 61, §
1°, “a”, CF/88), norma de observancia obrigatéria pelos estados-membros. Os policiais militares sdo
subordinados ao Governador, a quem compete exclusivamente a proposicdo legislativa para instituir
beneficio remuneratério a eles destinados, mesmo quando em exercicio em outros 6rgdos. Por outro
lado, ¢ CONSTITUCIONAL a alteracdo do percentual de cargos em comissdo a serem providos por
servidores publicos de carreira, quando ndo importar supressdo da reserva ou sua reducdo a patamar
simbodlico. Essa previsdo ndo viola o art. 37, caput, Il e V, da CF/88. STF. Plenario. ADI 5.027/AL, Rel.
Min. Nunes Marques, julgado em 28/10/2024

E constitucional norma de Regimento Interno de Tribunal de Contas estadual que impede o auditor de
votar nas elei¢cdes internas para a composicdo dos cargos diretivos do érgdo, ainda que no exercicio da
substituicdo de ministro ou conselheiro titular. Essa norma ndo ofende os arts. 73, § 4°, e 75, caput, da
Constituicdo Federal. A Constituicdo confere aos auditores, quando no exercicio do cargo de
conselheiro, as mesmas garantias e impedimentos dos conselheiros titulares (art. 73, 8 4°, da CF/88). As
garantias dos conselheiros titulares estdo previstas no caput do art. 95 da CF/88. O ato de votar para a
composic¢ao dos 6rgdos de direcdo do Tribunal de Contas néo é uma garantia considerando que néo esta
previsto no art. 95 da CF/88. Logo, ndo se pode estendé-lo, pela via hermenéutica, ao auditor. STF.
Plenario. ADI 6.054/AL, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 28/10/2024.

E inconstitucional — em razdo da necessidade da existéncia do dolo do agente — a previsdo da
modalidade culposa de ato de improbidade administrativa (Lei n°® 8.429/1992, arts. 5° e 10, em sua
redaco originaria). E constitucional a contratacéo direta de advogados pela Administracdo Publica, por
inexigibilidade de licitagdo, se preenchidos os requisitos da lei e desde que ndo haja impedimento
especifico para a contratacdo desses servigos. Teses fixadas: a) O dolo é necessario para a configuracao
de qualquer ato de improbidade administrativa (art. 37, § 4°, da Constituicdo Federal), de modo que é
inconstitucional a modalidade culposa de ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5° e 10 da
Lei n° 8.429/92, em sua redacdo origindria. b) Sdo constitucionais os arts. 13, V, e 25, Il, da Lei n°
8.666/1993, desde que interpretados no sentido de que a contratacdo direta de servicos advocaticios pela
Administracdo Publica, por inexigibilidade de licitacdo, além dos critérios ja previstos expressamente
(necessidade de procedimento administrativo formal; notoria especializacdo profissional; natureza
singular do servico), deve observar: (i) inadequacdo da prestacdo do servico pelos integrantes do Poder
Publico; e
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(i) cobranca de preco compativel com a responsabilidade profissional exigida pelo caso, observado,
também, o valor médio cobrado pelo escritério de advocacia contratado em situagdes similares
anteriores. STF. Plenario. RE 610.523/SP e RE 656.558/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em
28/10/2024 (Repercussao Geral — Tema 309).

- Tribunal de Contas da Unido — Boletim n°® 520

Acérddo 2429/2024 Plenario (Auditoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) Contrato Administrativo.
Aditivo. Contratagdo integrada. Reequilibrio econdmico-financeiro. Teoria da imprevisdo. Anteprojeto.
Erro. Matriz de risco. No regime de contratacdo integrada, erros substanciais (arts. 138 e 139 do Cédigo
Civil) referentes a condigBes de contorno constantes do anteprojeto de engenharia que ensejem
“onerosidade excessiva” no contrato, a luz da teoria da imprevisdo, podem redundar em aditivo de
reequilibrio em favor da contratada, sendo recomendavel que o 6rgdo ou a entidade contratante inclua,
na matriz de riscos, o alcance daquela expressdo. Ausente mengdo explicita no contrato, a “onerosidade
excessiva” pode ser tomada a partir do momento em que o lucro liquido da contratada se tornar
negativo, avaliando-se a equacdo econdmico-financeira do contrato como um todo, com célculo
realizado a partir do lucro bruto estimado no orcamento de referéncia da Administracdo, descontados o
Imposto de Renda das Pessoas Juridicas (IRPJ) e a Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL).

Acordao 2436/2024 Plenario (Recurso de Reconsideracdo, Relator Ministro Walton Alencar
Rodrigues) Responsabilidade. Débito. Prescri¢do. Interrupcdo. Tomada de contas especial. Instauragéo.
Pretensdo punitiva. A instauracdo de tomada de contas especial é ato inequivoco de apuracdo do fato
(art. 5°, inciso Il, da Resolucdo TCU 344/2022) e causa objetiva de interrupcdo da prescricdo das
pretensdes punitiva e de ressarcimento do TCU, inclusive em relagdo a agentes ainda ndo identificados
nos autos, na medida em que a identificacdo dos responsaveis consiste, justamente, em um dos objetivos
da tomada de contas especial.

Aco6rdao 2444/2024 Plenario (Pedido de Reexame, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) Pessoal. Ato
sujeito a Registro. Principio da seguranca juridica. Aposentadoria. Contagem de tempo de servigo.
Diante de exiguo tempo faltante para implementacdo do requisito temporal para aposentadoria, o TCU
pode, excepcionalmente, decidir pela legalidade do ato.

Acordao 2452/2024 Plenario (Solicitacdo do Congresso Nacional, Relator Ministro Jorge Oliveira)
Financas Publicas. Orcamento da Unido. Crédito adicional. Empenho. Dotacdo orgamentaria.
Cancelamento. Crédito suplementar. Crédito especial. As despesas ndo sujeitas a limitacdo de empenho
(art. 9° § 2° da LRF) podem ser anuladas para abertura de crédito suplementar ou especial, se ndo
houver nenhuma restricdo legal expressa e desde que sejam observadas as exigéncias fixadas nas
normas, conforme as disposicdes dos arts. 165, § 8°, e 167, inciso V, da Constituicdo Federal, dos arts.
42 e 43 da Lei 4.320/1964 e, em especial, das leis de diretrizes orcamentarias e das leis orcamentérias
anuais.
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- Tribunal de Contas do Estado de Sdo Paulo (TCE/SP) — Boletim n° 125

016076.989.24-3 e outros (Sessdo Plenaria de 25/09/2024. Relatoria: Conselheiro Antonio Roque
Citadini) EMENTA: EXAMES PREVIOS DE EDITAL. CONCORRENCIA PARA PRESTACAO DE
SERVICOS DE LIMPEZA PUBLICA, ASSEIO E CONSERVACAO. IMPUGNAGCOES
ENVOLVENDO DIVERSAS CONDICOES, COMO, POR EXEMPLO: EXIGENCIA DE
INSCRICAO DA EMPRESA NO CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA — CRQ; EXIGUIDADE
DO PRAZO FIXADO PARA A APRESENTACAO DO PLANO DE TRABALHO; AUSENCIA DE
ESPECIFICACAO DO REGIME DE EXECUCAO; E, IMPEDIMENTO A PARTICIPACAO DE
EMPRESAS CONSORCIADAS, SEM JUSTIFICATIVAS. PROCEDENCIA PARCIAL DAS
REPRESENTACOES. Nota CPAJ: Destaca o e. Relator que "o artigo 15 da Lei n.° 14.133/2021
possibilita aos Orgéos Licitantes vedarem a participacdo de pessoas juridicas consorciadas em licitacdes
desde que devidamente justificado no processo administrativo”. No entanto, no caso, as justificativas
apresentadas ndo apontam quais condi¢es inviabilizam a admissdo de consércio ou mesmo a
desaconselhe em razdo de possiveis riscos técnicos e gerenciais.

015360.989.24-8 e outros (Sessdo Plenaria de 25/09/2024. Relatoria: Conselheira Cristiana de Castro
Moraes) EMENTA: EXAMES PREVIOS DE EDITAL. INCIDENCIA DA LEI N° 13.303/16 (LEI
DAS ESTATAIS). VISITA TECNICA FACULTATIVA. IMPROPRIA A EXIGENCIA PRESENCIAL
DA LICITANTE APENAS PARA DECLARAR QUE NAO REALIZARA A DILIGENCIA. QUEBRA
DO PRINCIPIO DA IMPESSOALIDADE. AUSENCIA DE INDICACAO DAS PARCELAS
TECNICAS OU RELEVANTES PARA DEMONSTRACAO DA QUALIFICACAO TECNICA.
FALTA DE PERMISSAO DE PARTICIPACAO PELA VIA POSTAL. IMPROCEDENCIA E
PROCEDENCIA PARCIAL DAS REPRESENTACOES, COM RECOMENDAGCOES. Nota CPAJ:
Salienta a e. Relatora que o artigo 91 da Lei das Estatais (Lei n°® 13.303/2016), "estabeleceu o prazo de
24 (vinte e quatro) meses, contados de sua promulgacdo, para que as sociedades de economia mista e
empresas publicas como a CRAISA promovessem as adaptacfes necessarias a adeguacdo quanto as
disposicdes da nova lei", dentre as quais destaca-se a necessidade de um regulamento proprio de
contratacoes.

014680.989.24-1 e outros (Sessdo Plenaria de 18/09/2024. Relatoria: Conselheiro Marco Aurélio
Bertaiolli) EMENTA: EXAME PREVIO DE EDITAL. PREGAO ELETRONICO. SISTEMA DE
ADMINISTRACAO TRIBUTARIA. COMPOSICAO DO OBJETO. SUBCONTRATACAO DA
ESTRUTURA TECNOLOGICA. QUALIFICACAO ECONOMICOFINANCEIRA. COMPROVACAO
DE CAPITAL SOCIAL OU PATRIMONIO LIQUIDO MINIMOS. OPCAO DO ENTE LICITANTE.
QUALIFICACAO TECNICO-OPERACIONAL. INDEVIDO EXCESSO DE DETALHAMENTO
DO(S) ATESTADO(S). PROCEDENCIA PARCIAL. CORRECOES DETERMINADAS. Nas compras
para entrega futura e na execugdo de obras e servicos, € faculdade da Administracdo estabelecer
exigéncia de capital minimo ou de patriménio liquido minimo, nos termos do artigo 69, § 4° da Lei
14.133/2021. Nota CPAJ: Destaca o e. Relator que, em "contratacdo de servigos, a exigéncia cumulativa
de preenchimento de indices contabeis e de capital social minimo encontra amparo no artigo 69, caput, e
8§ 40, da Lei 14.133/2021".
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015841.989.23-9 (Sessdo Plendria de 11/09/2024. Relatoria: Conselheira Cristiana de Castro Moraes)
EMENTA: RECURSO ORDINARIO. CAMARA MUNICIPAL. CONTAS IRREGULARES.
EXTRAPOLACAO DO TETO REMUNERATORIO CONSTITUCIONAL. QUADRO DE PESSOAL.
EXCESSO DE COMISSIONADOS. ATRIBUICOES NAO CONDIZENTES. DEMAIS FALHAS.
NAO AFASTADAS. CONHECIDO. IMPROVIDO. Nota CPAJ: Ressalva a e. Relatora a metodologia
de aplicacdo do redutor utilizada pela Edilidade, que “acabava por ndo cumprir a sua fungdo, ao dar
ensejo ao pagamento das mais variadas verbas remuneratorias sem incidéncia do teto constitucional".

017536.989.24-7 (Sessdo Plenaria de 25/09/2024. Relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo)
EMENTA: RECURSO ORDINARIO. CONTAS ANUAIS. CAMARA MUNICIPAL. REVISAO
GERAL ANUAL. AGENTES POLITICOS. PERCENTUAL SUPERIOR A INFLACAO DOS
ULTIMOS 12 MESES. AUMENTO REAL DOS SUBSIDIOS. VIOLACAO AO PRINCIPIO DA
ANTERIORIDADE. CONHECIMENTO. NAO PROVIMENTO. COMUNICACAO AO
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO. Nota CPAJ: Destaca o e. Relator ndo ter sido a "outorga de
revisdo geral anual aos subsidios que obstou a aprovacdo das contas e, sim, sua aplicacdo com indices
cumulativos de inflacdo que, como bem registrou a decisdo recorrida, contraria a anterioridade prevista
no inciso VI do artigo 29 da Constituicdo Federal por caracterizar aumento real da remuneracdo dos
parlamentares no curso da legislatura™.

001599.989.22-5 (Sessdo de 03/09/2024. Relatoria: Conselheira Cristiana de Castro Moraes) EMENTA:
REPASSES. TERCEIRO SETOR. PRESTACAO DE CONTAS DECORRENTE DE CONVENIO.
SERVICOS AMBULATORIAIS E DIAGNOSE. MOVIMENTACAO DE RECURSOS EM CONTA
NAO ESPECIFICA. AUSENCIA DE RENDIMENTOS FINANCEIROS E PASSIVO A
DESCOBERTO. NAO RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS. NOTAS FISCAIS GENERICAS.
IRREGULARIDADE. Nota CPAJ: Sublinha a e. Relatora que "a apresentacdo de notas fiscais
genéricas, sem detalhamento e memdria de célculo dos valores, ndo apenas impede a deteccdo de
irreqularidades, mas também compromete a transparéncia e dificulta a fiscalizacdo. A documentacdo
financeira deve ser clara e detalhada, permitindo uma auditoria minuciosa e assegurando a integridade
dos processos administrativos".
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	- Acórdão nº 266/2024 – Processo nº 5737/2019 – Relator Antônio Ed Santana – 2ª Câmara (Competência do TCE/RN – Tema nº 835/STF – Prefeito ordenador de despesa – Hipóteses de inelegibilidade)
	A tese de repercussão geral fixada pelo STF no Tema nº 835 não restringiu o exercício da competência julgadora dos Tribunais de Contas em face dos atos de gestão praticados pelos prefeitos municipais na condição de ordenadores de despesa pública, have...
	- Acórdão nº 267/2024 – Processo nº 626/2021 – Relator Antônio Ed Santana – 2ª Câmara (Prescrição quinquenal – Marcos interruptivos – Ato inequívoco de apuração)
	Os despachos de mero expediente/encaminhamento, os eventuais apensamentos ou a simples redistribuição processual não constituem atos inequívocos de apuração do fato hábeis a interromper o prazo da prescrição quinquenal da pretensão punitiva (art. 11, ...
	- Acórdão nº 482/2024 – Processo nº 2364/2023 – Relator Renato Dias – 1ª Câmara (Apuração de responsabilidade – Concurso Público – Ordem de classificação – Prescrição quinquenal)
	O transcurso de período superior a 5 anos entre a consumação do ato administrativo que, em sede de concurso público, violou a ordem classificatória dos candidatos aprovados e posterior a autuação, na esfera do controle externo, da apuração de responsa...
	- Acórdão nº 473/2024 – Processo nº 3786/2021 – Relator Francisco Potiguar – 1ª Câmara (Contas anuais dos prefeitos – Parecer prévio desfavirável - Hipóteses)
	Dentre as iregularidades ensejadoras da emissão de parecer prévio pela desaprovação das contas anuais dos prefeitos municipais, destacam-se as seguintes: I. Ausência/incompletude de dados nos documentos que compõem as Contas Anuais de Governo; II. Pre...
	- Acórdão nº 480/2024 – Processo nº 5295/2020 – Francisco Potiguar – 1ª Câmara (Acumulação de cargos públicos – Compatibilidade de horários – Inspeção in loco)
	A pendência de comprovação da necessária compatibilidade de horários de servidores em situação de acúmulo de cargos ou funções públicas pode vir a ensejar o deferimento de inspeção in loco junto ao respectivo ente jurisdicionado, a qual se constitui e...
	- Acórdão nº 478/2024 – Processo nº 12869/2010 – George Soares – 1ª Câmara (Título executivo – Dano ao erário – MPC – Representação à PGJ – Exaurimento meritório)
	A representação à Procuradoria-Geral de Justiça por parte da Procuradoria-Geral do Ministério Público de Contas em decorrência da não adoção, no âmbito do ente público credor, das providências cabíveis ao cumprimento dos títulos executivos sancionatór...
	- Acórdão nº 479/2024 – Processo nº 649/2019 – George Soares – 1ª Câmara (Monitoramento – Obrigação de fazer – Remanejamento ao FUNDEB – Extenso lapso transcorrido)
	A imposição de obrigação de remanejamento de recursos em favor do FUNDEF/FUNDEB após o transcurso de mais de um decênio desde o seu recebimento viola o princípio da intranscendência subjetiva das sanções, além de prejudicar o desenvolvimento da atual ...
	- Acórdão nº 465/2024 – Processo nº 4505/2020 – Marco Montenegro – 1ª Câmara (Falecimento do gestor responsável – Dano ao erário – Lapso temporal – Herdeiros – Devido processo legal)
	O superveniente falecimento do gestor, em tese, responsabilizável pela ocorrência de danos ao patrimônio público não deve ensejar a citação defensória do espólio respectivo sempre que já houver transcorrido um extenso lapso desde a consumação fática d...
	- Acórdão nº 677/2024 – Processo nº 622/2010 – Carlos Thompson Fernandes – Pleno (Atos de pessoal – Aposentadoria – Gratificações propter laborem – Incorporação – Vedação constitucional)
	A gratificação do tipo propter laborem, a exemplo dos adicionais noturnos ou de insalubridade, não é incorporável aos proventos de aposentadoria dos servidores públicos, vedação normativa esta que vincula todos os entes subnacionais desde o advento da...
	----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
	- Acórdão nº 612/2024 – Processo nº 8633/2014 – Carlos Thompson Fernandes – Pleno (Ministério Público de Contas – Parecer meritório – Momento processual)
	Na esfera do microssistema processual em vigor no TCE/RN, a audiência do Ministério Público de Contas deverá necessariamente ocorrer ao final da instrução probatória e, por conseguinte, em momento anterior ao da prolação de qualquer julgamento meritór...
	- Decisão Administrativa nº 70/2024 – Processo nº 302229/2024 – Relator Gilberto Jales – Pleno (CONSULTA – Leis nº 8666/93 e nº 14.133/2021 – Extrato de contratação – Imprensa oficial – Portal Nacional de Compras Públicas – Resolução nº 28/2020/TCE/RN)
	- QUESITO 1: Considerando que a Lei nº 14.133/2021 não impõe a obrigatoriedade da publicação do extrato da contratação e seus aditivos na imprensa oficial, a previsão constante no art. 10, inciso VII, alíneas `b` e `c`, item 6, da Resolução nº 028/202...
	RESPOSTA: A Resolução nº 028/2020-TC foi editada quando estava em vigor o art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993, que exigia a publicação dos contratos e dos seus aditamentos na imprensa oficial. Assim, o art. 10, inciso VII, alíneas `b` e `c`...
	- QUESITO 2: Em caso de resposta negativa ao quesito anterior, o cadastro do extrato no Portal do Gestor pode ser substituído pela comprovação da publicação do extrato da contratação, e seus respectivos aditivos, no Portal Nacional de Contratações Púb...
	RESPOSTA: Considerando que o envio de documentos ao Tribunal de Contas busca viabilizar a atividade de controle externo, devem ser remetidos os comprovantes das publicações legalmente exigidas, observados os arts. 94 e 176 da Lei nº 14.133/2021 e even...
	----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
	- Decisão Administrativa nº 71/2024 – Processo nº 743816/2024 – Relator Gilberto Jales – Pleno (CONSULTA – Regime de suprimento de fundos – Leis nº 14.133/2021 e nº 4.320/1964 – Administração Pública Indireta)
	- QUESITO 1 Os dois dispositivos acima citados (§2º do art. 95 da Lei nº 14.133/2021 e art. 68 da Lei nº 4.320/1964) correspondem à mesma situação e devem ser tratados de forma conexa, ambos como casos de suprimento de fundos? Ou Seja, devem ser empen...
	RESPOSTA: O art. 95, §2º, da Lei nº 14.133/2021 deve ser interpretado de forma conexa e sistemática ao art. 68, da Lei nº 4.320/1964, de modo que a contratação verbal com a Administração Pública que tenha por objeto pequenas compras ou prestação de se...
	- QUESITO 2: Se forem procedimentos diferentes, o previsto no § 2º do artigo 95 da lei 14.133/2021, quanto as pequenas compras e prestação de serviços de pronto pagamento é autoaplicável ou demanda regulamentação?
	RESPOSTA: Prejudicado.
	- QUESITO 3: Se o previsto no § 2º do artigo 95 da lei 14.133/2021 demanda regulamentação, a entidade da administração indireta pode fazê-la ou depende da manifestação da administração direta a qual está vinculada?
	RESPOSTA: A entidade da administração pública indireta abrangida pela Lei nº 14.133/2021 pode regulamentar o artigo 95, §2º, dessa norma, mas desde que não contrarie as normas gerais firmadas pela administração direta do ente federado, e quando inexis...
	- Acórdão nº 606/2024 – Processo nº 7952/2013 – Ana Paula de Oliveira – Pleno (Prescrição executória – Título executivo do TCE/RN – Pretensão ressarcitória)
	O esgotamento do prazo de 5 anos próprio à prescrição executória dos títulos executivos expedidos pelo TCE/RN (art. 115 da LCE nº 464/2012) afeta as condenações já prolatadas em torno tanto do pagamento de multa quanto do ressarcimento do erário.

